
Acta nº 22 de 98.07.21 

 1 

 
 
 
Acta nº 22 - Reunião  ordinária  da 
Câmara Municipal  de  Pombal,  
celebrada em vinte e um de Julho de 
mil  novecentos e noventa e oito.____ 

 
 
 
 
_____________Aos vinte e um dias  do  mês de Julho de  mil novecentos  e noventa e 
oito,  nesta Cidade de Pombal,  no  Salão Nobre  do  Edifício dos Paços do  Município,  
pelas quinze horas, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, estando presentes,  além  
do Senhor Presidente da Câmara, os Senhores Vereadores  Dra. Maria Ofélia Fernandes 
dos Santos Moleiro, Carlos Aberto Rodrigues da Silva, Dr. Joaquim António dos Santos 
Guardado e Dr. Carlos José Martins Pires Lopes,  comigo Maria Albina Junqueira dos 
Santos Lopes, Chefe de Secção._____________________________________________ 

_____________Depois do Senhor Presidente ter declarado aberta a reunião, foram 
tratados os seguintes assuntos:______________________________________________ 

 
 

Faltas dos membros da Câmara.____ 
 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada a falta do 
Vereador Senhor Dr. João Manuel Carreira da Conceição Coucelo, por se encontrar de 
férias._________________________________________________________________
_ 
 

 
 

Resumo Diário da Tesouraria.______ 
 
 
 
_____________A  Câmara  tomou  conhecimento  do  seguinte  Resumo Diário  da  
Tesouraria relativo ao dia vinte de Julho, corrente:______________________________ 
 
_____________Da  conta  do Município, que apresenta um  saldo em dinheiro de cento 
e trinta e três milhões oitocentos e noventa e oito mil quinhentos e sessenta e sete 
escudos;_______________________________________________________________
_ 

 
_____________Da  conta de Operações de Tesouraria, que  apresenta um saldo em  
dinheiro de cinquenta e  dois milhões seiscentos e setenta e nove mil duzentos e vinte e 
sete escudos e cinquenta centavos;___________________________________________ 
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Pagamentos efectuados entre os dias   
dez e vinte de Julho, 
corrente._______ 

 

 

_____________Foram feitos:_______________________________________________ 

_____________Pagamentos/Operações Orçamentais no valor de 45.414.732$00______ 

_____________Pagamentos/Operações de Tesouraria no valor de 6.712.184$00______ 

_____________A Câmara ficou inteirada. ____________________________________ 

 

 

Comunicação   de   actos   praticados  
no uso  de  delegação e subdelegação 
de 
competências.__________________ 

 
 

_____________A Câmara foi informada pelo Senhor Presidente de que entre dez e 
vinte de Julho, corrente, inclusivé, foram praticados actos de acordo com as relações 
que se anexam  e dão como reproduzidas, respeitantes 
a:_______________________________ 

_____________ 35 licenças de obras;________________________________________ 

_____________ 4 licenças para destruição de revestimento vegetal.________________ 

_____________A Câmara ficou inteirada._____________________________________ 

 
 
 
Pavimentação de Ruas na Freguesia 
de Pombal - Procº. nº. 11/98 - 
Adjudicação._____________________ 
 
 
 

_____________Foi presente à reunião, uma informação do Sector de Viação, do 
seguinte teor:____________________________________________________________ 
 
 
_____________”1- Relativamente ao concurso mencionado em epígrafe foram 
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admitidas as seguintes 
propostas:____________________________________________________ 
 
 
_____________1.1 - Construtora do Lena, S.A., com sede em Fátima, com o valor de 
4.900.133$00 e com o prazo de execução de 5 dias;_____________________________ 
 
_____________1.2 - Cimalha - Construções da Batalha, Ldª., com sede em Batalha, 
com o valor de 5.258.440$00 e com o prazo de execução de 30 
dias;___________________ 
 
_____________1.3 - Sociedade de Construções Júlio Lopes, Ldª., com sede em Pombal, 
com o valor de 5.649.723$00 e com o prazo de execução de 30 dias;________________ 
 
_____________1.4 - Construções António Leal, Ldª., com sede em Batalha, com o 
valor de 6.767.160$00 e com o prazo de execução de 30 
dias;__________________________ 
 
_____________1.5 - António Emílio Gomes & Filhos, Ldª., com sede em Leiria, com o 
valor de 6.993.340$00 e com o prazo de execução de 30 dias;_____________________ 
 
_____________1.6 - Redevias - Sociedade de Construções e Vias, Ldª., com sede em 
Redinha, com o valor de 7.728.800$00 e com o prazo de execução de 30 dias;________ 
 
_____________1.7 - Construções Cunha dos Anjos, Ldª., com sede em Batalha, com o 
valor de 8.013.730$00 e com o prazo de execução de 8 dias;______________________ 
 
_____________1.8 - Construções Pragosa, S.A., com sede em Batalha, com o valor de 
5.858.334$00 e com o prazo de execução de 8 dias;_____________________________ 
 
_____________2 - Tratando-se de um concurso limitado e com base no artº. 118 do 
Decreto-Lei nº. 405/93, de 10 de Dezembro e no ponto 18 do programa de concurso, 
propõe, este S.V., a adjudicação da empreitada à Firma Construtora do Lena, S.A., com 
sede em Fátima, com a proposta no valor de 4.900.133$00 mais IVA e com o prazo de 
execução de 5 dias.”______________________________________________________ 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, adjudicar a obra mencionada em 
epígrafe à Firma Construtora do Lena, Ldª., com sede em Fátima, pelo preço de 
4.900.133$00 mais IVA, valor da sua proposta, de harmonia com a informação do 
Sector de Viação, acima 
transcrita.___________________________________________ 
 
 
 

Empedramento de Estradas e 
Caminhos/Fornecimento e Colocação 
de tout-venant de 1ª. Em Caminhos 
da Freguesia de Abiul - Abertura de 
Concurso._______________________ 
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_____________Foi presente à reunião, uma informação do Sector de Viação, que a 
seguir se transcreve:______________________________________________________ 
 
 
_____________”1 - Estima-se em 8.000 toneladas a quantidade de tout-venat de 1ª a 
fornecer e a colocar em caminhos na área da freguesia de 
Abiul.____________________ 
 
_____________2 - O preço estimado é de 700$00/tonelada, com o custo previsível de 
5.600 contos.____________________________________________________________ 
 
_____________3 - Propõe-se a realização de concurso limitado sem apresentação de 
candidaturas com base na alínea c) do nº. 1 do artº. 32º do Decreto-Lei nº. 55/95, de 29 
de Março, com a redacção dada pelo artº. 1º do Decreto-Lei nº. 80/96, de 21 de 
Junho._________________________________________________________________ 
 
_____________4 - As propostas devem apresentar o preço por tonelada.____________ 
 
_____________5 - O tout-venant de 1º a fornecer, deverá  ser  de granulometrias    bem 
calibradas e ter cerca de 30% de pó de pedra.__________________________________ 
 
_____________6 - Os carros a utilizar no transporte do tout-venat de 1ª deverão 
bascular lateralmente._____________________________________________________ 
 
_____________7 - A descarga deverá ser efectuada da forma e nos locais indicados 
pelo pessoal da Câmara Municipal que acompanhará e controlará as quantidades e 
qualidade do tout-venat de 1ª a 
fornecer.______________________________________________ 
 
_____________8 - Podem ser convidadas a apresentar propostas as seguintes Firmas:__ 
 
_____________- Sicox - Sociedade de Pedreiras do Sicó, Ldª.____________________ 
_____________Quinta Nova, Lote 2 - Apartado 114 - 3100 POMBAL_____________ 
 
_____________- Domingues & Contente, Ldª._________________________________ 
_____________Arroteia - 3100 REDINHA___________________________________ 
 
_____________- Lopes & Gonçalves, Ldª.____________________________________ 
_____________Rua 1º de Maio - 3100 POMBAL______________________________ 
 
_____________- Isidoro Correia da Silva, Ldª._________________________________ 
_____________Apartado 15 - 3220 Miranda do Corvo__________________________ 
 
_____________- Britaltos - Britas do Alto da Serra, Ldª._________________________ 
_____________Alto da Serra - 3240 Chão de Couce.”___________________________ 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, proceder à abertura de concurso 
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limitado sem apresentação de candidaturas, de harmonia com a informação do Sector de 
Viação, acima 
transcrita.___________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 

Empedramento de Estradas e 
Caminhos/Fornecimento e Colocação 
de tout-venat de 1ª em Caminhos das 
Freguesias de Guia e Louriçal - 
Abertura de Concurso.____________ 

  
   

 
_____________Foi presente à reunião, uma informação do Sector de Viação, que a 
seguir se transcreve:______________________________________________________ 
 
_____________”1 - Estima-se em 8.000 toneladas a quantidade de tout-venat de 1ª a 
fornecer e a colocar em caminhos nas áreas das freguesias de Guia e 
Louriçal._______________________________________________________________ 
 
_____________2 - O preço estimado é de 875$00/tonelada, com o custo previsível de 
7.000 contos.____________________________________________________________ 
 
_____________3 - Propõe-se a realização de concurso limitado sem apresentação de 
candidaturas com base na alínea c) do nº. 1 do artº. 32º do Decreto-Lei nº. 55/95, de 29 
de Março, com a redacção dada pelo artº. 1º do Decreto-Lei nº. 80/96, de 21 de 
Junho._________________________________________________________________ 
 
_____________4 - As propostas devem apresentar o preço por tonelada.____________ 
 
_____________5 - O tout-venant de 1º a fornecer, deverá ser de granulometrias bem 
calibradas e ter cerca de 30% de pó de pedra.__________________________________ 
 
_____________6 - Os carros a utilizar no transporte do tout-venat de 1ª deverão 
bascular lateralmente._____________________________________________________ 
 
_____________7 - A descarga deverá ser efectuada da forma e nos locais indicados 
pelo pessoal da Câmara Municipal que acompanhará e controlará as quantidades e 
qualidade do tout-venat de 1ª a 
fornecer.______________________________________________ 
 
_____________8 - Podem ser convidadas a apresentar propostas as seguintes Firmas:__ 
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_____________- Sicox - Sociedade de Pedreiras do Sicó, Ldª.____________________ 
_____________Quinta Nova, Lote 2 - Apartado 114 - 3100 POMBAL_____________ 
 
_____________- Domingues & Contente, Ldª._________________________________ 
_____________Arroteia - 3100 REDINHA___________________________________ 
 
 
 
_____________- Lopes & Gonçalves, Ldª.____________________________________ 
_____________Rua 1º de Maio - 3100 POMBAL______________________________ 
 
_____________- Isidoro Correia da Silva, Ldª._________________________________ 
_____________Apartado 15 - 3220 Miranda do Corvo__________________________ 
 
_____________- Britaltos - Britas do Alto da Serra, Ldª._________________________ 
_____________Alto da Serra - 3240 Chão de Couce.”___________________________ 
 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, proceder à abertura de concurso 
limitado sem apresentação de candidaturas, de harmonia com a informação do Sector de 
Viação, acima 
transcrita.___________________________________________________ 
 
 

 
Pavimentação de Ruas na Cidade - 
Procº. nº. 57/93 - Recepção Definitiva. 
 
 
 

_____________Em face do auto da recepção definitiva da obra mencionada em 
epígrafe, a Câmara deliberou, por unanimidade , receber a obra 
definitivamente.______________ 
 
 

 
Beneficiação do Piso, Vedação, 
Cobertura e Construção de Bancadas 
do Recinto Desportivo Polivalente 
(Execução de Pavimento) - Procº. nº. 
4/95 - Auto de vistoria para efeitos de 
extinção de 
caução.________________ 
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_____________Foi presente à reunião, um auto de vistoria da obra mencionada em 
epígrafe, elaborado de harmonia com o nº. 2 do artº. 210º do Dec-Lei nº. 405/93, de 31 
de Dezembro, de onde consta, além do mais, o 
seguinte:__________________________ 
 
_____________”A obra encontra-se executada de acordo com o projecto e em boas 
condições de funcionamento, pelo que pode ser extinta a caução.”__________________ 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, proceder à extinção de caução, 
de harmonia com o auto de vistoria.__________________________________________ 

 
 
 

 
Loteamento Urbano de Empresa de 
Edificações Condomínios, Ldª. 
/Alteração do lote 75.______________ 
 
 
 

_____________Foi presente à reunião uma informação da Divisão de Urbanismo, que a 
seguir se transcreve:______________________________________________________ 
 
 
_____________”Assunto: Alteração ao alvará de loteamento nº 1/85_______________ 
_____________________Alteração do lote 75_________________________________ 
 
_____________1 - A presente alteração consiste na divisão do lote nº. 75 em dois lotes 
- lote 75 e lote 75  A, com as áreas de 887,5 m2 cada, destinados à construção de uma 
moradia 
unifamiliar._______________________________________________________ 
 
_____________2 - CAUÇÃO______________________________________________ 
 
_____________Deverá ser efectuada a caução no valor de 75.000$00 ( setenta e cinco 
mil escudos), a favor da Câmara Municipal, com o fim de garantir a execução das obras 
de urbanização, nomeadamente a execução de um passeio com 1,5 m de largura na 
frente dos lotes que confinam com os 
arruamentos.___________________________________ 
 
_____________3 - APRECIAÇÃO_________________________________________ 
 
_____________A apreciação do presente processo é feita no âmbito do Regulamento do 
PDM de Pombal, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 160/95, 
publicada no D.R. I Série B, nº 279, de 4 de Dezembro de 1995.___________________ 
 
_____________De acordo com o Plano Director Municipal de Pombal, o local para 
onde é apresentada a operação de loteamento situa-se em “Espaço Urbano - Área Mista” 
com os índices definidos no artº. 10º do Regulamento.___________________________  
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_____________4 - CONCLUSÃO__________________________________________ 
 
_____________A alteração ao alvará de loteamento a que se referem os elementos 
acima referidos  merece parecer favorável  da Divisão de 
Urbanismo”._______________   
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar  a alteração ao alvará de 
loteamento, de harmonia com a informação da Divisão de 
Urbanismo._______________ 
 
 
 

 
 
 
Loteamento Urbano de Empresa de 
Edificações Condomínios, Ldª.______ 
 
 
 

_____________Foi presente à reunião o processo de loteamento nº 19/91 em nome da 
Firma Edificações Condomínios, Ldª., com sede na Rua Alexandre Herculano, nesta 
Cidade,  acompanhado da seguinte informação da Divisão de Urbanismo:___________ 
 
_____________”Assunto: Informação referente ao licenciamento da operação de 
loteamento das obras de urbanização_________________________________________ 
 
_____________Requerente: Empresa de Edificações Condomínios, 
Ldª._____________ 
 
_____________Residência: Rua Alexandre Herculano, 11 - 2º. 
Pombal______________ 
 
_____________Local do Loteamento: Casal - Abiul_____________________________ 
 
_____________Número da Matriz Predial Rústica: 11.989 e omisso________________ 
 
_____________Número da Descrição na Conservatória do Registo Predial: 
01558/041291 e 01547/311091 e Av1 01/061291;______________________________ 
 
_____________Confrontações: Norte: Caminho Público e Fernando Lourenço_______ 
 
__________________________Sul: António Ferreira___________________________ 
                   Artº. rústico 
                       11989 
__________________________Nascente: Caminho Público e Júlio Brogueira________ 
 
__________________________Poente: Caminho Público________________________ 
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__________________________ Norte: Empresa de Edificações Condomínios, Limitada 
 
__________________________Sul: António Ferreira___________________________ 
                   Artº. rústico 
                       omisso 
__________________________Nascente: Caminho Público______________________ 
 
__________________________Poente: Empresa de Edificações Condomínios, 
Limitada 
 
 
_____________Área do Prédio a Lotear  - 50.152 m2___________________________ 
 
_____________Área Total da Construção  - 15.955 m2_________________________ 
 
 
_____________Volume total da Construção - 95.730 m3_________________________ 
 
_____________Número de Lotes -  22_______________________________________ 
 
_____________I - APRECIAÇÃO__________________________________________ 
 
____________A apreciação do presente processo é feita no âmbito do Regulamento do 
PDM de Pombal, aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros nº 160/95, 
publicada no D.R. I Série B, nº 279, de 4 de Dezembro de 1995.___________________ 
 
_____________De acordo com o Plano Director Municipal de Pombal, o local para 
onde é apresentada a operação de loteamento situa-se em “Espaço Urbano - Área Mista 
(UM)”, com os índices definidos no artº. 10º do Regulamento._____________________  
 
_____________De acordo com a alínea b) do nº 1 do artº. 21º do Regulamento do 
PDM, em Abiul está prevista a constituição de uma “área industrial proposta”, para 
onde, de acordo com a alínea c) do nº.1 do artº. 50º do Regulamento do PDM, será 
elaborado um Plano de Pormenor.___________________________________________ 
 
_____________II - OBTEVE PARECER FAVORÁVEL DAS SEGUINTES 
ENTIDADES___________________________________________________________ 
 
_____________Do Grupo EDP-Cenel - Electricidade do Centro, S.A. - através do 
ofício nº 1081, refª. 5692001, de 13 de Fevereiro de 
1992._____________________________ 
 
_____________Da Portugal TELECOM, S.A. - através do ofício refª. 5001985/79874, 
de 11 de Março de 1998.__________________________________________________ 
 
_____________Da Lusitânia Gás, S.A. através do ofício refª. C-0314/98, de 18 de Maio 
de 1998._______________________________________________________________ 
 
 
_____________III - OBRAS DE URBANIZAÇÃO A REALIZAR________________ 
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_____________Rede Viária                                                                      25.811.460$00 
_____________Rede de Drenagem de Águas Residuais                                       
_____________Domésticas e Pluviais                                                        7.530.000$00 
_____________Rede de Distribuição de Água                                           6.020.000$00 
_____________Infraestruturas de Telecomunicações                                 2.656.600$00 
_____________Rede de Gás Natural                                                         5.119.930$00 
_____________Zonas Verdes e Arranjos Exteriores                                  6.121.280$00  
_________________________________________________TOTAL     53.259.270$00 
 
_____________Infraestruturas Eléctricas                                                   8.800.000$00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
_____________IV - CEDÊNCIAS__________________________________________ 
 
_____________São cedidos à Câmara Municipal para integração do domínio público 
5.894 m2 de terreno, destinado a infraestruturas viárias e pedonais (arruamentos, 
estacionamentos públicos e 
passeios)._________________________________________ 
 
_____________São cedidos à Câmara Municipal para integração no domínio público 
3.228 m2 de terreno destinado a espaços verdes e de utilização colectiva.____________ 
 
 
_____________V - TAXA PELA REALIZAÇÃO DE INFRAESTRUTURAS 
URBANÍSTICAS______________________________________________________________ 
 
 
_____________A pagar previamente à emissão do alvará 11.487.600$00 (onze milhões 
quatrocentos e oitenta e sete mil seiscentos  escudos).___________________________ 
 
_____________Taxa determinada de acordo com o “Regulamento Relativo à Taxa 
Municipal a Cobrar pela Realização de Infraestruturas Urbanísticas” prevista no P.D.M. 
de Pombal e obtida a partir da fórmula:_______________________________________ 
 
_____________T (x) = A (m2) x (50.000$00 x I) x (W1 x W2 x W3 x W4)__________ 
_____________T (x) = 19.955 x (50.000$00 x I) x (0,025 x 0,900 x 0,8 x 0,8)_______ 
_____________T (x) = 11.487.600$00_______________________________________ 
 
_____________VI - CAUÇÃO_____________________________________________ 
 
_____________Deverá ser efectuada a caução no valor 53.259.270$00 (cinquenta e três 
milhões duzentos e cinquenta e nove mil duzentos e setenta escudos), a favor da Câmara 
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Municipal, com o fim de garantir a execução das obras de 
urbanização.______________ 
 
_____________De acordo com o solicitado no ofício 1081 refª. 5692001, de 13 de 
Fevereiro de 1992, deverá ser remetida à CENEL - Electricidade do Centro, S.A. - 
Centro de Distribuição de Leiria uma garantia no valor de 8.800.000$00 (oito milhões e 
oitocentos mil escudos) correspondente ao custo global das insfraestruturas eléctricas.__ 
 
_____________VII - PRAZO DE EXECUÇÃO________________________________ 
 
_____________O prazo de execução das obras de urbanização é de 365 dias._________ 
 
 
 
 
 
 
 
_____________VIII - CONCLUSÃO________________________________________ 
 
_____________O processo de loteamento e obras de urbanização  a que se referem os 
elementos acima referidos  merecem parecer favorável  da Divisão de Urbanismo, com 
os condicionamentos indicados no parecer da CCRC de 21 de Fevereiro de 1992 (ofício 
refª. Lot-Le.15.01/4 -91) e da Delegação Regional da Industria e Energia do Centro, de 
26 de Junho de 1992 (ofício refª. 6663),   devendo  a execução das infraestruturas, 
Zonas Verdes e Arranjos Exteriores ser acompanhada em todas as fases pela Câmara 
Municipal.______________________________________________________________ 
 
_____________Antes da emissão do alvará deverá ser reformulado o projecto de 
arranjos exteriores, de modo a cumprir os condicionamentos indicados no parecer da 
CCRC, relativamente aos logradouros dos lotes 3 a 11.”__________________________ 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar  a operação de 
loteamento e as obras de urbanização, de harmonia com a informação da Divisão de 
Urbanismo._____________________________________________________________ 
 
 
 

Loteamento Urbano de Abreu & 
Mota, Ldª., sito em Várzea - 
Pombal._ 
 
 

_____________Foi presente à reunião o processo de loteamento nº.1/98 em nome de 
Abreu & Mota, Ldª., com sede na Urbanização de Santa Luzia, Lote nº. 9, nesta Cidade, 
acompanhado da seguinte informação da Divisão de Urbanismo:___________________ 
 
_____________”Assunto: Procº de Loteamento nº. 1/98_________________________ 
______________Requerente: Abreu & Mota, Ldª.______________________________ 
______________Local : Várzea - Pombal_____________________________________ 
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_____________A Câmara Municipal em reunião realizada no dia 11 de Maio de 1998 
deliberou, por unanimidade, notificar o requerente da intenção de indeferimento e 
conceder-lhe o prazo de 30 dias para dizer, por escrito, o que se lhe oferecer._________ 
 
_____________Durante o prazo concedido foi apresentado um requerimento, 
acompanhado de novos elementos referentes ao projecto de loteamento, que em nada 
veio alterar os fundamentos que serviram de base à intenção de indeferimento.________ 
 
_____________Assim, sugere-se que a Câmara delibere o indeferimento do processo, 
com base na alínea a) do nº. 2 do artº 13º do Dec-Lei nº 448/91, de 29 de Novembro.”__ 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, indeferir o pedido, de harmonia 
com a informação da Divisão de Urbanismo, acima 
transcrita.______________________ 
 
 
 
 
 
_____________Nesta altura deu entrada na sala, o Senhor Vereador Luís  Diogo 
Mateus, a fim de tomar parte na reunião._____________________________________ 

 
 
 
 
Licenciamento de Obras Particulares/ 
Aprovação de Arquitectura.________ 
 
 

 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar os seguintes projectos 
de arquitectura, de harmonia com as informações da Divisão de Obras 
Particulares:______ 
 
 
_____________Da Firma Caminus - Lareiras de Pombal, Ldª., com sede na Rua de 
Ansião, nesta cidade,  em que solicita a aprovação do projecto de arquitectura 
respeitante à alteração de um imóvel, destinado a armazém, na Estrada de Leiria - 
Pombal, a que se refere o processo de obras nº. 349/RC/98._______________________ 
 
_____________Da Firma Ovofrango - Sociedade Industrial Avícola Gramela, Ldª., com 
sede na Quinta da Gramela - Pombal, em que solicita a aprovação do projecto de 
arquitectura respeitante à legalização de um  imóvel, destinado a armazém, na Quinta da 
Gramela em Pombal, a que se refere o processo de obras nº. 444/RC/97.____________ 
 
_____________De Areovaldo Calhim Mausel Abud, residente no lugar de Vieirinhos, 
freguesia de Carriço, deste concelho, em que solicita a aprovação do projecto de 
arquitectura respeitante à construção de um edifício de apoio à industria,  no referido 
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lugar, a que se refere o processo de obras nº. 513/RC/98.________________________ 
 
_____________De Alberto Domingues Gonçalves, residente no lugar de Pousios, 
freguesia e concelho de Pombal, em que solicita a aprovação do projecto de arquitectura 
respeitante à construção de uma moradia unifamiliar, no loteamento das Courelas, nesta 
cidade, a que se refere o processo de obras nº. 1678/RC/97._______________________ 
 
_____________De Manuel Gameiro da Ponte e Deolinda da Silva Marques, residentes 
no lugar de Arneiro da Gafaria, freguesia de Vermoil, deste concelho, em que solicitam 
a aprovação do projecto de arquitectura respeitante à construção de um  imóvel, 
destinado a comércio, garagem e arrumos,   no referido lugar, a que se refere o processo 
de obras nº. 
916/RC/94.__________________________________________________________ 
 

 
 
 
 
 
Licenciamento de Obras Particulares/ 
Intenção de Indeferimento._________ 
 
 

 
_____________Foi presente à reunião o processo de obras nº. 1737/RC/97, em nome de 
Solcentro - Aquecimento, Ventilação e Ar Condicionado, Ldª:, com  sede na Avenida 
Heróis do Ultramar, nesta Cidade, em que solicita licença para proceder à alteração e 
ampliação de um imóvel, destinado a comércio em  Quinta da Casinha - Pombal 
.______ 
 
_____________Junto encontra-se uma informação da Divisão de Obras Particulares,  
que a seguir se transcreve:_________________________________________________ 
 
_____________”O projecto de arquitectura não está em condições de ser aprovado e 
não é de conceder a licença requerida. Fundamentos: dado que a volumetria proposta 
não se enquadra na envolvente de acordo com o estipulado no artigo 11.1 do PDM, 
sendo de indeferir o pedido com base no artigo 63º -1 - a) e d) do D.L 445/91, de 20.11” 
 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, notificar o requerente da 
intenção de indeferimento e conceder-lhe o prazo de 10 dias, para dizer, por escrito, o 
que se lhe oferecer._______________________________________________________ 

 
 
Licenciamento de Obra Particular.__ 
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_____________Foi de novo presente à reunião o processo de obras nº. 1456/RC/94, em 
nome da Firma A Preferida de Tomar - Sociedade Comercial de Confeitaria, Ldª., com 
sede em Várzeas dos Cavaleiros - Sertã, em que solicita licença para proceder à 
construção de um imóvel destinado a industria, no lugar e sede de freguesia de Vila Cã, 
deste concelho, tendo a Câmara deliberado na reunião de 29 de Maio, último, notificar a 
requerente da intenção de indeferimento e conceder-lhe o prazo de dez dias para dizer, 
por escrito, o que se lhe oferecesse, o que não fez.______________________________ 
 
_____________Junto encontra-se uma informação da Divisão de Obras Particulares, 
que a seguir se 
transcreve:_____________________________________________________ 
 
_____________”Estando decorrido o  prazo de 10 dias, sem que o requerente se tivesse 
prenunciado sobre a intenção de indeferimento deverá ser indeferido o respectivo 
pedido.”_______________________________________________________________ 

 

_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, indeferir o pedido, de harmonia 
com a informação da Divisão de Obras Particulares, acima 
transcrita.________________ 

 

Licenciamento de Obras Particulares/ 
Concessão de Licenças.____________ 
 
 
 
 

_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir os seguintes 
requerimentos, de harmonia com as informações da Divisão de Obras 
Particulares:_____ 
 
 
_____________De Manuel Rosa Pereira Fragoso, residente na Rua Dr. António Jorge 
Ferreira, nesta cidade,   em que solicita licença para proceder à construção de um muro 
de vedação em Atalaia - Pombal, a que se refere o processo de obras nº. 571/RC/98.___ 
 
_____________De Albino Jorge Rodrigues Neves, residente no lugar de Caseirinhos, 
freguesia e concelho de Pombal,   em que solicita licença para proceder à construção de 
um muro de vedação no referido lugar, a que se refere o processo de obras nº. 
831/RC/98._____________________________________________________________ 
 
 
_____________De Irmãos Mota, Ldª. com sede na Rua Alexandre Herculano, nesta   
Cidade, em que solicita licença para proceder à  construção de um bloco misto, na 
Urbanização do Souto, lote nº. 17 em Pombal,  a que se refere o processo de obras nº. 
1093/RC/97.____________________________________________________________ 
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_____________De Maria dos Anjos Cravo Gonçalves da Silva e Orlindo Antunes da 
Silva, residentes na Rua dos Besteiros da sede de freguesia da Ilha, deste concelho, em 
que solicitam licença para procederem à construção de um edifício misto, destinado a 
habitação e comércio, na Rua Professor Carlos Alberto da Mota Pinto, nesta Cidade , a 
que se refere o processo de obras nº. 1246/RC/97._____________________________ 
 
 
_____________De Fernando Manuel Teixeira Regala, residente na Rua Lúcio da Silva, 
no lugar e sede de freguesia da Redinha, deste concelho, em que solicita licença para 
proceder à construção de uma moradia unifamiliar (nova licença) na referida Rua, a que 
se refere o processo de obras nº. 946/RC/98.__________________________________ 
 
_____________De Adelino Duarte da Mota, S.A., com sede no lugar e sede de freguesi 
de Meirinhas, deste concelho,  em que solicita licença para proceder à alteração de um 
imóvel destinado a uma industria, na referida sede de freguesia, a que se refere o 
processo de obras nº. 555/RC/97.____________________________________________ 
 
 
 
 
 
 

Pedido de Inscrição de um 
técnico.___ 

 
 

_____________Foi presente à reunião, um requerimento em nome de Francisco Manuel 
Cesário Marques,  Engenheiro Técnico Civil, residente na Rua Dr. José Tamagnini, em 
Tomar, em que solicita a sua inscrição como técnico, nesta Câmara, para assinar 
projectos e dirigir obras, na área deste Município._______________________________ 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade deferir o pedido._____________   
 
 
 

Pedidos de Informação Prévia._____ 
 

 
 
_____________1. Foi presente à reunião um requerimento de João Miguel Gomes 
Cordeiro, residente no lugar de Machada, freguesia da Pelariga, deste Concelho, em que 
solicita informação sobre a viabilidade de construção de uma moradia unifamiliar, no 
referido lugar .__________________________________________________________ 
  
_____________Junto encontra-se uma informação da Divisão de Obras Particulares, 
que a seguir se 
transcreve:_____________________________________________________ 
 
_____________” Pelos elementos apresentados o local a que se refere o presente pedido 
de informação prévia encontra-se definido no PDM como Espaço Agro-Florestal, 
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podendo considerar-se viável a construção de uma moradia unifamiliar de acordo com 
os parâmetros estipulados pelo artigo 40.7 do PDM, ficando as eventuais infraestruturas 
públicas a cargo do requerente.”____________________________________________ 
 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade considerar viável o pedido de 
harmonia com a informação da Divisão de Obras Particulares, acima 
transcrita.________ 
 
 
_____________2. Foi presente à reunião um requerimento de Alcides Silvestre Gomes, 
residente no lugar de Marrazes - Leiria, em que  solicita informação sobre a viabilidade 
de construção de dois armazéns, no lugar de Lagoa, freguesia da Guia, deste concelho._ 
 
 _____________Junto encontra-se uma informação da Divisão de Obras Particulares, 
que a seguir se transcreve:_________________________________________________ 
 
 
 
 
 
_____________”Pelos elementos apresentados e de acordo com o PDM em vigor o 
local situa-se em “Espaço Florestal” e não se considerando reunidas as condições de 
excepção previstas no artigo 42 do mesmo PDM, não poderá considerar-se viável a 
construção pretendida, sendo de indeferir o pedido com base no artigo 63.1-a) do D.L 
445/91, de 20.11.”_______________________________________________________ 
 
 
_____________A Câmara , em face da informação da Divisão de Obras Particulares, 
deliberou, por unanimidade, notificar o requerente da intenção de indeferimento e 
conceder-lhe o prazo de dez dias para dizer por escrito o que se lhe oferecer._________ 
 
 

 
Pedido de ocupação da via pública 
com esplanadas.__________________ 

 

 

_____________1. Foi presente à reunião um requerimento de Manuel Fernando 
Miranda Ribeiro, com estabelecimento de café-restaurante no Mercado Municipal, nesta 
cidade designado de “Pick-Nick, em que solicita licença para proceder à ocupação da 
via pública com uma esplanada em frente ao seu 
estabelecimento._____________________ 

 

_____________Junto encontra-se uma informação da Fiscalização Municipal, que a 
seguir se transcreve:______________________________________________________ 
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_____________”Face  ao despacho exarado no requerimento que antecede, apresentado 
por Manuel Fernando Miranda Ribeiro, com estabelecimento na Rua 1º de Maio na 
cidade de Pombal,  informamos V. Exª. o seguinte:______________________________ 

_____________O requerente pretende a exploração de uma esplanada com mesas e 
cadeiras, frente e lateralmente ao seu estabelecimento de café e casa de pasto, designado 
por “Pick-Nick” (junto ao Mercado Municipal).________________________________ 

_____________Os passeios reúnem condições para a ocupação pretendida não trazendo 
a mesma inconveniente para a boa circulação de peões, parecendo-nos que a licença 
poderá ser passada para a ocupação da via pública com mesas e cadeiras com a área de 
7,00 m x 2,50 m = 17,50 m2, por um período de três meses com início em 1 de Julho/98 
até 30 de Setembro/98.”__________________________________________________ 

_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, deferir o pedido, de harmonia 
com a informação da Fiscalização 
Municipal.___________________________________  

    

 
 
 
 
 
Quarta Alteração ao Plano de 
Actividades para o ano de 1998._____ 
 

 
 
_____________O Senhor Presidente apresentou a quarta alteração ao Plano de 
Actividades para o corrente ano, que consiste no seguinte:________________________ 

 
 
_____________No reforço da rubrica (01.03)05.03.03/03.03.01 com 200 contos 
transferidos da rubrica (01.03)05.03.03/03.02.02;______________________________ 
 
_____________No reforço da rubrica (01.03)09.07/02.02.18.08 com 3.000 contos 
transferidos da rubrica 
(01.03)14;____________________________________________ 
 
_____________No reforço da rubrica (04)09.03.03/08.04.04 com 500 contos 
transferidos da rubrica 
(04)09.03.03/08.04.01;__________________________________ 
 
_____________No reforço da rubrica (04)09.03.03/08.04.04 com 1.500 contos 
transferidos da rubrica 
(04)09.03.03/08.04.07;__________________________________ 
 
_____________No reforço da rubrica (05)09.04.03/05.03.01.01 com 2.000 contos 
transferidos da rubrica (05)09.04.03/05.03.01.02;______________________________ 
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_____________No reforço da rubrica (05)09.04.07/09.01.04 com 10.000 contos 
transferidos da rubrica (05)09.04.07/09.01.01;_________________________________ 
 
_____________No reforço da rubrica (05)09.04.07/09.01.58 com 5.000 contos 
transferidos da rubrica 
(05)09.04.07/09.01.01;__________________________________ 
 
_____________No reforço da rubrica (05)09.04.07/09.01.58 com 10.000 contos 
transferidos da rubrica 
(05)09.04.07/09.01.137;_________________________________ 
 
_____________No reforço da rubrica (05)09.04.07/09.01.76 com 7.500 contos 
transferidos da rubrica (05)09.04.07/09.01.71;_________________________________ 
 
_____________No reforço da rubrica (07)10.03.02/02.02.03 com 7.500 contos 
transferidos da rubrica (07)10.03.02/02.02.04.01;_______________________________ 
 
_____________No reforço da rubrica (09)09.04.06/08.01.13 com 20.000 contos 
transferidos da rubrica 
(09)09.04.06/08.01.41;__________________________________ 
 
 
 
 
 
_____________No reforço da rubrica (09)09.04.06/08.01.17 com 2.000 contos 
transferidos da rubrica (09)09.04.06/08.01.39;_________________________________ 
 
_____________No reforço da rubrica (09)09.04.06/08.01.29 com 3.000 contos 
transferidos da rubrica (09)09.04.06/08.01.39;_-
_________________________________ 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a quarta alteração ao 
Plano de Actividades, para o corrente 
ano._____________________________________ 

 
 
 
Quarta Alteração ao Orçamento para 
o ano de 1998.____________________ 

 
 
 
_____________Foi presente à reunião a quarta alteração ao orçamento para o corrente 
ano, organizada nos termos dos artigos 1º e 32º do Decreto-Lei nº 341/83, de 21 de 
Julho.__________________________________________________________________ 
 
_____________Da análise verificam-se as seguintes 
transferências:_________________ 
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_____________Para a rubrica (01.03)03.06 a importância de 1.000 contos transferidos 
da rubrica (01.03)04.09;__________________________________________________ 
 
_____________Para a rubrica (02)01.03.02 a importância de 500 contos transferidos da 
rubrica (01.03)04.09;_____________________________________________________ 
 
_____________Para a rubrica (03)01.01.03 a importância de 2.500 contos transferidos 
da rubrica (01.03)04.09;___________________________________________________ 
 
_____________Para a rubrica (05)01.02.05 a importância de 100 contos transferidos da 
rubrica (01.03)04.09;_____________________________________________________ 
 
_____________Para a rubrica (07)04.03 a importância de 10.000 contos transferidos da 
rubrica (01.03)08;________________________________________________________ 
 
 
_____________Para a rubrica (05)04.01 a importância de 2.500 contos transferidos da 
rubrica (05)04.07;________________________________________________________ 
 
_____________Para a rubrica (05)04.01 a importância de 2.500 contos transferidos da 
rubrica (05)04.09;________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
_____________Para a rubrica (07)04.03 a importância de 5.000 contos transferidos da 
rubrica (07)04.01;________________________________________________________ 
 
 
_____________Para a rubrica (01.03)09.07/02.02.18.08 a importância de 2.000 contos 
transferidos da rubrica (01.03)14.____________________________________________ 
 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a quarta alteração ao 
Orçamento da Receita e Despesa do corrente ano._______________________________ 

 
 

Regulamento Municipal de Resíduos 
Sólidos e Limpeza Pública do 
Concelho de Pombal.______________ 
 
 

 
_____________Foi presente à reunião, uma informação dos Serviços, sobre a 
apreciação do Regulamento, mencionado em epígrafe, do seguinte 
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teor:______________________ 
 
 
_____________”Cumprindo com a deliberação desta Câmara Municipal de 97/09/12, 
foi publicado na II Série do D.R. nº. 282, Apêndice nº. 126, de 97/12/6, o projecto do 
regulamento referido em epígrafe, iniciando-se desse modo em fase de apreciação 
pública, nos termos do Artigo 118º do Código do Procedimento Administrativo, período 
esse que decorreu até 98/01/22._____________________________________________ 
 
_____________Durante o período referido nenhuma proposta de alteração deu entrada 
nesta Câmara.___________________________________________________________ 
 
_____________Tendo o Decreto-Lei nº. 310/95, de 20 de Novembro, sido revogado 
pelo Decreto-Lei  nº. 239/97, de 9 de Setembro, e sendo aquela legislação habilitante do 
projecto de Regulamento produzido, necessário se tornou, antes da apresentação da 
versão final do Regulamento, proceder às alterações desse facto decorrentes. Foi o que 
fizemos.________________________________________________________________ 
 
_____________Propõe-se, agora, que seja o Regulamento anexo presente à Câmara 
Municipal para que, entendendo-o, esta o possa propor à Assembleia 
Municipal._______ 
 
 
 
 
 
 
_____________Merecendo o mesmo a aprovação da Assembleia Municipal, deverá ser 
publicado definitivamente na II Série do Diário da República para aquisição de 
eficácia.” 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade aprovar o Regulamento 
Municipal de Resíduos Sólidos e Limpeza Pública do Concelho de Pombal o qual se dá 
por reproduzido e fica apenso à presente acta, e remete-lo à Assembleia Municipal para 
apreciação e posterior publicação no Diário da República, para aquisição de 
eficácia.___ 
 
 

 
Regulamento Municipal da 
Actividade  dos  Feirantes._________ 
 
 
 

_____________Foi presente à reunião, uma informação dos Serviços, sobre a 
apreciação do Regulamento, mencionado em epígrafe, do seguinte 
teor:______________________ 
 
_____________”Cumprindo com a deliberação desta Câmara Municipal de 97/08/08, 



Acta nº 22 de 98.07.21 

 21 

foi publicado na II Série do D.R. nº. 240, Apêndice nº 104, de 97/10/16, o projecto do 
regulamento referido em epígrafe, iniciando-se desse modo em fase de apreciação 
pública, nos termos do Artigo 118º do Código do Procedimento Administrativo, período 
esse que decorreu até 98/01/22._____________________________________________ 
 
_____________Durante o período referido deu entrada nesta Câmara a apreciação da 
Associação de Feirantes do Centro, propondo:_________________________________ 
 
_____________a) Alterações aos artigos 9º, 10º, 11º, 12º, 13º, 14º, e 21º do Projecto de 
Regulamento;___________________________________________________________ 
 
_____________b) A consagração de disposições que permitam conceder descontos, no 
pagamento das taxas, aos associados da AFC;__________________________________ 
 
_____________c) Que se agende uma reunião no sentido daquela Associação poder 
esclarecer a sua proposta.__________________________________________________ 
 
_____________Passamos à análise da 
proposta_________________________________ 
 
_____________a) Entendemos:___________________________________________ 
 
_____________- considerar a proposta para o Artigo 9º, em termos tais que a cedência 
de lugares a terceiros possa ser feita para o cônjuge ou para os filhos que com ele vivam 
em economia comum, não apenas por falecimento do feirante, mas também por reforma 
ou doença incapacitante deste;______________________________________________ 
 
 
 
 
 
_____________- que as alterações propostas para os artigos 10º, 11º e 13º não são 
verdadeiras propostas de alteração uma vez que, se limitam a dar diferente redacção aos 
artigos respectivos sem alteração do conteúdo dos mesmos;_______________________ 
 
_____________- não acolher a proposta para o artigo 12º, no sentido de as taxas serem 
definidas anualmente pela Câmara Municipal, por se tratar, nos termos da alínea l) do 
nº. 2 do artigo 39º do Decreto-Lei nº. 100/84, de 29 de Março, com as alterações 
posteriores, de uma competência da Assembleia Municipal;______________________ 
 
_____________- não acolher a proposta para o artigo 14º no sentido de dilatar os prazos 
para pagamento em regime antecipado, por as taxas correspondentes já são 
financeiramente mais favoráveis que as do regime geral, bem assim porque a aceitação 
de tal proposta traria dificuldades de fiscalização para os serviços 
competentes._________   
 
____________b) Quanto à pretensão da consagração de taxas mais favoráveis para os 
sócios da AFC, de igual modo a não acolhemos, por violar expressamente os princípios 
da Igualdade e da Justiça e Imparcialidade definidos pelo nº. 1 do Artigo 5º e pelo 
Artigo 6º do Código do Procedimento 
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Administrativo._________________________________ 
 
_____________c) Relativamente  ao intuito da Associação de, em reunião, poder 
esclarecer a sua proposta, e não tendo a mesma, até ao momento, sido agendada, 
entendemos, salvo melhor opinião, que dela se poderá prescindir uma vez que a 
proposta se revelou 
clara._________________________________________________________ 
 
_____________Tecidas estas considerações propõe-se, agora, que seja o Regulamento 
anexo presente à Câmara Municipal para que, entendendo-o esta possa propor à 
Assembleia Municipal.____________________________________________________ 
 
_____________Merecendo o mesmo a aprovação da Assembleia Municipal, deverá ser 
publicado definitivamente na II Série do Diário da República para aquisição de 
eficácia.” 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade aprovar o Regulamento 
Municipal da Actividade dos Feirantes o qual se dá por reproduzido e fica apenso à 
presente acta, e remete-lo à Assembleia Municipal para apreciação e posterior 
publicação no Diário da República, para aquisição de 
eficácia.______________________________ 
 

 
Regulamento Municipal do Horário 
de Funcionamento dos 
Estabelecimentos 
Comerciais._______ 

   
 
  

_____________Foi presente à reunião, uma informação dos Serviços, sobre a 
apreciação do Regulamento, mencionado em epígrafe, do seguinte 
teor:______________________ 
 
 
 
 
_____________”Cumprindo com a deliberação desta Câmara Municipal de 97/10/10, 
foi publicado na II Série do D.R. nº 285º, Apêndice nº. 128, de 97/12/11, o projecto do 
regulamento referido em epígrafe, iniciando-se desse modo em fase de apreciação 
pública, nos termos do Artigo 118º do Código do Procedimento Administrativo, período 
esse que decorreu até 98/01/27._____________________________________________ 
 
_____________Durante o período referido deram entrada nesta Câmara duas 
apreciações, uma do Comando de Pombal da Guarda Nacional Republicana e outra da 
Associação Comercial e de Serviços de Pombal. A análise das mesmas é o que de 
seguida fazemos._________________________________________________________ 
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_____________Apreciação da 
GNR:________________________________________ 
 
_____________Propõe a concretização da expressão “autoridades policiais”. Neste 
sentido foi aquela expressão substituída por “GNR e 
PSP”.________________________ 
 
_____________Apreciação da ACSP:_______________________________________ 
 
_____________1. Propõe o encerramento das médias superfícies ao Domingo à 
tarde;__ 
_____________2. Propõe-se à elaboração dos mapas de horário de funcionamento, 
ficando aqueles sujeitos a autenticação da Câmara 
Municipal.______________________ 
 
_____________Passamos à análise de cada um destes pontos:___________________ 
 
_____________1. O conceito “Médias superfícies” não tem consagração legal e como 
tal pede enfermar de abstracção._____________________________________________ 
 
_____________Nos termos do Decreto-Lei nº. 258/92, de 20 de Novembro, existem:__ 
 
_____________a) Grandes Superfícies Comerciais, sendo o seu horário de 
funcionamento regulado pela Portaria nº. 153/96, de 15 de 
Maio;___________________ 
 
_____________b) Estabelecimentos de Comércio e Retalho;______________________ 
 
_____________c) Estabelecimentos de Comércio por Grosso;_____________________ 
 
_____________d) Áreas de venda.__________________________________________ 
 
_____________Sendo regime especial o aplicável às Grandes Superfícies Comerciais, o 
horário de funcionamento dos demais estabelecimentos de venda ao público e de 
prestação de serviços é regulado pelo Decreto-Lei nº. 48/96, de 15 de Maio, alterado 
pelo Decreto-Lei nº. 126/96, de 10 de Agosto._________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
_____________O Regulamento Municipal ora apresentado não poderá, em nosso 
entender, consagrar regimes alargados ou restringidos fora dos casos especificamente 
previstos na legislação supra aludida e que são os 
seguintes:_______________________ 
 
_____________a) Justificativos de restrição:__________________________________ 
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_______________- razões que se prendam com a segurança ou a protecção da 
_________________qualidade de vida dos cidadãos;____________________________ 
 
_____________b) Justificativos de 
alargamento:________________________________ 
 
_______________- quando o interesse de determinadas actividades, nomeadamente 
_________________ligadas ao turismo, o justifiquem.___________________________ 
 
_____________Como tal, perante os imperativos legais, não se nos afigura possível, em 
sede regulamentar, restringir o horário de funcionamento das apelidadas “Médias 
Superfícies”, sob pena do Regulamento ser ilegal nessa parte, pelo que não acolhemos a 
proposta da ACSP._______________________________________________________ 
 
 
_____________2. A competência para aprovar os horários alargados ou restringidos é 
da Câmara Municipal, como resulta do Decreto-Lei nº. 48/96, de 15 de Maio, alterado 
pelo Decreto-Lei nº. 129/96, de 10 de Agosto, tendo a mesma sido delegada no 
Presidente da Câmara por deliberação de 96/09/13, pelo que a emissão e autenticação 
dos mapas de horário são actos consequentes daquela competência, não podendo os 
mesmos ser objecto de delegação numa entidade como a 
ACSP.____________________ 
 
_____________Tecidas estas considerações propõe-se, agora, que seja apresentado à 
Câmara Municipal o Regulamento anexo para que, entendendo-o, esta o possa propor à 
Assembleia Municipal.____________________________________________________ 
 
_____________Merecendo o mesmo a aprovação da Assembleia Municipal, deverá ser 
publicado definitivamente na II Série do Diário da República para aquisição de 
eficácia.” 
  
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade aprovar o Regulamento 
Municipal do Horário de Funcionamento dos Estabelecimentos Comerciais o qual se dá 
por reproduzido e fica apenso à presente acta, e remete-lo à Assembleia Municipal para 
apreciação e posterior publicação no Diário da República, para aquisição de 
eficácia.___ 
 

 
 
 
 
Apoio a Entidades.________________ 

 
 
_____________Subsídio Extraordinário aos Ranchos Folclóricos._______________ 

 
_____________Foi presente à reunião, uma proposta do Senhor Presidente, que a seguir 
se transcreve:___________________________________________________________ 
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_____________”Os ranchos folclóricos ocupam um lugar de destaque na dinamização 
socio-cultural das populações e na preservação da identidade e das tradições do nosso 
concelho, símbolos importantes de tradições seculares. Numa tentativa louvável para 
reconstituírem trechos de um passado distante, são na sua essência, fortes representantes 
de um passado que é de todos, vestindo consequentemente o papel de embaixadores 
desta nossa terra.________________________________________________________  
 
_____________Para colmatar as despesas avultadas que alguns Ranchos Folclóricos e 
Grupos de Musica Popular tem sentido nas deslocações para o exterior, proponho que a 
Câmara Municipal atribua excepcionalmente a cada um dos seguintes grupos, um 
subsídio de 200.000$00.___________________________________________________ 
 
_____________- Grupo de Musica Popular Portuguesa “Os Trovadores” pela sua 
deslocação ao Luxemburgo no passado dia 6 e 7 de Junho.________________________ 
 
_____________- Rancho Folclórico e Artístico dos Antões pela deslocação à 
Alemanha.______________________________________________________________ 
 
_____________- Rancho Folclórico e Etnográfico do Louriçal pela sua ida aos Açores 
no próximo dia 28 de Agosto a 1 de Setembro._________________________________ 
 
_____________Pretendemos desta forma, fomentar que cada vez mais a riqueza 
popular e etnográfica do nosso concelho, marco da vivência de um povo, seja 
largamente divulgada para o exterior, dando a conhecer para além fronteiras, os nossos 
usos e costumes tradicionais.”______________________________________________ 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta do Senhor 
Presidente, acima transcrita.________________________________________________ 
 
 
 
_____________ADILPOM - Associação de Desenvolvimento e Iniciativas Locais de 

Pombal._______________________________________________________________ 
 
 
_____________Por proposta do Senhor Presidente, a Câmara deliberou, por 
unanimidade, conceder à ADILPOM, um subsídio no montante de 10.000.000$00,  
procedendo  de imediato ao pagamento da importância de 5.000.000$00, e os restantes 
5.000.000$00 a pagar em duas prestações de 2.500.000$00/cada, destinado a minimizar 
as despesas com as Festas do Bodo/98._______________________________________ 
 

 
Instauração de Processos de contra-
ordenação._______________________ 
 
 

_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, instaurar processos de contra-
ordenação, aos seguintes indivíduos, por terem transgredido as disposições legais, 
abaixo 
mencionados:___________________________________________________________ 
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_____________A  José António Inácio Santos Balseiro, residente no lugar de Anços, 
freguesia da Redinha, deste concelho, conforme participação da Fiscalização Municipal, 
de 9 de Julho, corrente;__________________________________________________ 
 
_____________A Maria Fernanda Dias Lourenço, residente no lugar de Anços, 
freguesia da Redinha, deste concelho, conforme participação da Fiscalização Municipal, 
de 9 de Julho, corrente;___________________________________________________ 
 
_____________A Conceição de Jesus Batista, residente no lugar de Arroteia, freguesia 
e concelho de Pombal, conforme Auto de Notícia da G.N.R., de  4 de Julho, 
corrente.____ 
 
 
_____________Mais deliberou, por unanimidade, nomear para instrutor dos processos 
respectivos a 3ª Oficial, Graça Maria Cunha 
Lucas.______________________________ 

 
 
Outros assuntos não incluídos na 
Ordem do Dia.___________________ 

 
 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, ao abrigo do artigo 19º. do 
Código do Procedimento Administrativo, apreciar e submeter a votação os seguintes 
assuntos:_______________________________________________________________ 
 
 
 

 
Construção e Reparação de Passeios e 
Largos (Arranjos da Zona 
Envolvente do Centro de Saúde da 
Guia) - Procº. nº. 12/98 - 
Adjudicação.____________ 
 
 
 

_____________Foi presente à reunião, uma informação da Divisão de Obras Públicas, 
que a seguir se transcreve:_________________________________________________ 
 
 
 
_____________”1 - Para os devidos efeitos informo V. Exa. que foram admitidas a este 
concurso, para a realização da obra mencionada em epígrafe, prevista no Plano de 
Actividades sob o código 05.04.01 e no orçamento sob a rubrica 05.09.04.01, as 
seguintes firmas nas condições abaixo 
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indicadas:________________________________ 
 
_____________1.1 - Joaquim Rodrigues da Silva & Filhos, Ldª., com sede em 
Milhariças - Abiul, com a proposta no valor de 11.861.325$090, mais IVA e com o 
prazo de execução de 30 
dias;_______________________________________________ 
 
_____________1.2 - Soteol - Soc. de Terraplanagens do Oeste, Ldª., com sede em 
Louriçal, com a proposta no valor de 6.224.451$00 mais IVA e com o prazo de 
execução de 30 dias;______________________________________________________ 

 
_____________1.3 - Odraude - Construção Civil e Obras Públicas, Ldª., com sede em 
Alvaiázere, com a proposta no valor de 9.061.355$00 mais IVA e com o prazo de 
execução de 30 dias.______________________________________________________ 
 
_____________2 - Tratando-se de um concurso limitado e com base no artº. 118º do 
Decreto-Lei 405/93, de 10 de dezembro e no ponto 18 do programa de concurso, 
propõe, esta DOP, a adjudicação da empreitada à firma SOTEOL - Soc. de 
Terraplanagens do Oeste, Ldª., com sede em Louriçal, com a proposta no valor de 
6.224.451$00 mais IVA e com o prazo de execução de 30 dias.”___________________ 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, adjudicar a obra mencionada em 
epígrafe, à Firma Soteol - Soc. de Terraplanagens do Oeste, Ldª., com sede em Louriçal, 
pelo preço de 6.224.451$00 mais IVA, valor da sua proposta._____________________ 
 

 
Escola Pré-Primária de Vila Cã - 
Arranjos Exteriores - Ajuste Directo. 
 
 
 

_____________Foi presente à reunião, uma informação da Divisão de Obras Públicas, 
que a seguir se transcreve:_________________________________________________ 
 
_____________”Junto se envia o orçamento para os trabalhos referidos em epígrafe, 
cujo valor é de 4.260.300$00, mais IVA.______________________________________ 
 
____________Para a execução destes trabalhos poderá efectuar-se um ajuste directo, 
com a consulta a três entidades, ao abrigo da alínea f) do artigo 52º., do Dec-Lei 101/95, 
de 19 de Maio, conjugado com o Dec-Lei 405/93, de 10 de Dezembro.”_____________ 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, recorrer ao ajuste directo, com 
vista à execução da obra, de harmonia com a informação da Divisão de Obras Públicas, 
acima transcrita._________________________________________________________ 
 
 
 

Licenciamento de Obra Particular/ 
Concessão de Licença.____________ 
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_____________Foi presente à reunião o processo de licenciamento de obras nº. 
493/RC/96, da Casa do Povo de Albergaria dos Doze, com sede na Rua da Igreja Nova, 
do  lugar e sede de Freguesia de Albergaria dos Doze, deste Concelho, em que solicita 
licença, respeitante à alteração e ampliação de um imóvel, destinado a Lar de 3ª Idade, 
na referida Rua da sede de freguesia._________________________________________ 
 
_____________A Câmara,  deliberou, por unanimidade, conceder a licença, de 
harmonia com a informação da Divisão de Obras 
Particulares._____________________________ 
 
 

 
Estágio de Formandos dos 
PALOP/98.______________________ 
 
 

_____________Foi presente à reunião, uma proposta do Senhor Presidente, do seguinte 
teor:___________________________________________________________________ 
 
_____________”A aceitação do estágio de um formando dos PALOP, do 4º Curso de 
Administração Local, ministrado pelo CEFA, a que se refere o ofício anexo, pressupõe 
de acordo com um ofício do Exmo. Senhor Vice-Presidente do CEFA, a “... atribuição 
de uma bolsa de estudo situada em 75% e 100% do vencimento de 3º oficial 
administrativo...”, a atribuir mensalmente, “... cuja despesa, segundo parecer da 
Direcção-Geral da Administração Autárquica e Direcção-Geral da Contabilidade 
Pública, poderá ser suportada pela rubrica: 05 - Transferências Correntes e 03 - Sector 
Privado, 03 - 
Particulares”.________________________________________________________ 
 
_____________Nesta conformidade e nos termos e para os efeitos da alínea i) do nº. 1 
do artº. 51º da Lei nº. 100/84, de 29 de Março, com a redacção que lhe foi dada pela Lei 
nº. 18/91, de 12 de Junho, proponho, à Exma Câmara que delibere seja atribuído, ao 
formando em questão - Sr. André Awade, oriundo de Moçambique - uma bolsa mensal 
correspondente a 75% do vencimento ilíquido de 3º Oficial Administrativo, calculado 
com base no índice 180, ou seja, 74.700$00 mensais.____________________________ 
 
_____________Mais proponho seja, também, esta Câmara Municipal a suportar a 
despesa inerente à refeição/almoço, do formando, a fornecer pelo Refeitório 
Municipal.” 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta do Senhor 
Presidente, acima transcrita.________________________________________________ 
    

 
 
_____________Nesta altura ausentou-se da sala de reuniões, o Vereador Senhor Diogo 
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Mateus._______________________________________________________________ 
 
 

 
 

Protocolo de Cooperação Financeira 
entre a Câmara Municipal de Pombal 
e a Associação 
“OPTAR”/Ratificação. 
 
 
 

_____________Foi presente à reunião o Protocolo de Cooperação Financeira entre a 
Câmara Municipal de Pombal e a Associação “OPTAR”, que a seguir se 
transcreve:_____________________________________________________________ 
 
_____________”CONSIDERAÇÕES GERAIS:________________________________ 
 
_____________A. Considerando que a Associação OPTAR tem por objectivo a 
prevenção primária, secundária e terciária da toxicodependência e o seu âmbito de 
acção abrange prioritariamente o Concelho de 
Pombal._______________________________ 
 
_____________B. Considerando que a Optar, na prossecução dos seus objectivos, vem 
desenvolvendo as Consultas de Apoio a Toxicodependentes, numa conjugação de 
esforços com diversas entidades, nomeadamente: com a Câmara Municipal de Pombal, 
e fora da rede nacional dos Centros de Apoio a Toxicodependentes promovidos pelo 
Serviço de Prevenção e Tratamento de Toxicodependencia._______________________ 
 
_____________C. Considerando a integração dos serviços locais na rede nacional dos 
Centros de Apoio a Toxicodependentes promovidos pelo Serviço de Prevenção e 
Tratamento de Toxicodependencia.__________________________________________ 

 
_____________D. Considerando que as Consultas de Apoio a Toxicodependentes têm 
funcionado em instalações arrendadas pela “Optar”._____________________________ 
 
 
_____________Entre: a Associação “OPTAR”, representada, pela Senhora Vice-
Presidente da Direcção: Dra. Teresa Pereira da Silva e a Câmara Municipal de 
Pombal, representada pela Drª. Maria Ofélia Fernandes dos Santos Moleiro, é 
estabelecido, através do presente protocolo, um acordo de cooperação financeira, 
com as condições seguintes:_______________________________________________  
 
 
 
 
 
 
_____________________________Primeira__________________________________ 
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_____________A Associação “Optar” desenvolverá os serviços locais de Centro de 
Atendimento a Toxicodependentes, integrado na rede nacional dos Centros de Apoio a 
Toxicodependentes, em instalações arrendadas pela 
Associação.____________________ 
 
_____________________________Segunda_________________________________ 

 
_____________A Câmara Municipal de Pombal comparticipará nos encargos com o 
arrendamento das instalações do Centro de Atendimento a Toxicodependentes, através 
da atribuição anual à “Optar” da quantia de Esc. 800.000$00 (Oitocentos mil escudos).” 
 
 
_____________A Câmara deliberou,  por unanimidade, ratificar o Protocolo acima 
transcrito e assinado pela Vereadora em Substituição do Senhor Presidente da Câmara 
em 16 de Julho, corrente.__________________________________________________ 
 
 
 
_____________Nesta altura, regressou à sala de reuniões o Vereador Senhor Diogo 
Mateus.________________________________________________________________ 
 
 

 
Ajuda Humanitária aos desalojados 
do 
Faial._________________________ 
 
 
 

_____________Foi presente à reunião, uma proposta do Senhor Presidente, que a seguir 
se 
transcreve:____________________________________________________________ 
 
 
_____________”Perante o quadro de destruição, quer em termos humanos, quer em 
termos materiais, que se verificou na ilha do Faial, Açores, o Município de Pombal não 
pode ficar indiferente perante este cenário de dor._______________________________ 
 
_____________Neste âmbito, proponho que a Câmara Municipal de Pombal delibere 
no sentido de criar uma campanha de Solidariedade, “Reconstruir a Vida”, em que todos 
os Pombalenses sejam convidados a dar o seu contributo para ajudar a reconstrução das 
inúmeras casas destruídas. Será pedido a todos que colaborem com o fornecimento de 
materiais de construção ou donativos monetários. Os materiais de construção serão 
recepcionados na origem e a Câmara Municipal irá encarregar-se de os transportar para 
a Ilha do Faial. Os donativos monetários serão automaticamente transformados em 
materiais e poderão ser entregues numa conta a designar brevemente._______________ 
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_____________Todos juntos, poderemos contribuir para que o desalento que ensombra 
a vida dos Failenses possa ser minorado, perspectivando melhores condições de vida a 
um grupo de pessoas que recentemente conheceu as agruras da natureza e que dotadas 
de uma coragem excepcional, pretendem reconstruir o seu dia-a-dia, realçando mais 
uma vez o espirito solidário, que é característico dos 
Pombalenses.”____________________            
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta do Senhor 
Presidente,  acima 
transcrita.________________________________________________ 

 
 
 
Aprovação por minuta.______________ 
 

 
 
 
_____________A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a acta por minuta, para 
efeitos 
imediatos._________________________________________________________ 
 

 
 
 
 
 
_____________Não havendo  nada mais a tratar, o Senhor Presidente declarou 
encerrada a reunião  eram  dezoito horas e trinta minutas,  da  qual  para  constar  se  
lavrou a presente acta, que eu                redigi,  subscrevo e vai ser 
assinada._______________________________________________________________ 

 
 
 
 
  
 
 
 
 


